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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Proc. Adm. nº 765/20 - Edital Nº 116/20 -- Pregão Eletrônico/SRP nº 070/20 



EDITAL Nº   116/20
Pregão Eletrônico nº 070/20
Ampla concorrência no item 67, c/ cota p/ ME e EPP no item 68 e restrito a participação de ME E EPP nos demais itens
EDITAL: Prefeitura Municipal de São Jerônimo, no seguinte endereço eletrônico: www.pregaonlineobanrisul.com.br ou em link no site www.saojeronimo.rs.gov.br
	OBJETO: Registro de Preços para aquisição de material elétrico predial

	PARA OS ITENS   DE    01 A 45

	INICIO DE REC. PROPOSTAS
	28/10/2020
	12:00h

	FIM DO REC. PROPOSTAS
	10/11/2020
	12:00 h

	ABERTURA DAS PROPOSTAS
	10/11/2020
	12:00 h

	INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA
	11/11/2020
	09:00 h

	PARA OS ITENS   DE    46 A 90

	INICIO DE REC. PROPOSTAS
	28/10/2020
	12:00h

	FIM DO REC. PROPOSTAS
	10/11/2020
	12:00 h

	ABERTURA DAS PROPOSTAS
	10/11/2020
	12:00 h

	INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA
	11/11/2020
	14:00 h


O Município de São Jerônimo torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decretos Municipais nº 4522/14 e 3903/06, bem como, o Art. 1º do Decreto Municipal nº 5.010/20 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, devendo ser observadas as seguintes disposições:
1. OBJETO:

1.1 – O objeto da presente licitação é a seleção de propostas visando o registro de preços para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PREDIAL, conforme especificações descritas no anexo I.

1.1.1. O Registro servirá para aquisição de qualquer Secretaria ligada a esta Municipalidade.

1.2. Os itens listados no Anexo N º I, não necessariamente serão adquiridos em sua totalidade. Os mesmos são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço. As licitantes para as quais forem adjudicados itens constantes do Anexo N . º I e forem convocadas para a assinatura da Ata, obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento dos referidos itens até o término da vigência contratual. Alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários que os mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o material constante do Anexo Nº I. O Município de SÃO JERÔNIMO/RS não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da expectativa da compra por parte da Prefeitura.

1.3. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no edital de embasamento, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de faturamento.

1.4. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame.

1.5. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores manterão seus preços registrados, durante o período de 12(doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite a Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO/RS efetuara aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

1.6. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quanto necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total para o item.

1.7. Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata. 
2 - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 – A validade dos preços registrados será de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

3.1 – Os recursos orçamentários para fazer frente as despesas da presente licitação serão alocadas quando da emissão das Notas de Empenho. 

4. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” devem acessar o sítio www.pregaobanrisul.com.br  necessitando estar credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br. 
4.2. Edital de ampla concorrência com preferência p/ME e EPP no item 67, com cota p/ME/EPP no item 68, e restrito a participação de microempresa e empresa de pequeno porte nos demais itens, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.
4.3.    Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

      a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

             b) Sob processo de falência ou concordata;

      c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

             d) Reunidas em consórcio.

5. CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento dos Licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC, de acordo com a Instrução Normativa n.º 002/2004 daquele órgão.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema (CELIC) implica a responsabilidade legal do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de SÃO JERÔNIMO, à CELIC, à PROCERGS ou ao BANRISUL responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC e ao Departamento de Licitações e Contratos do Município, para imediato bloqueio de acesso.

6. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

6.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.
6.2. Habilitação Fiscal:
a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional- PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado sede da empresa;

e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município sede da empresa. 

f) Certificado de Regularidade de Situação – FGTS,  todas  com prazo de validade vigente;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  Dec. 5.452 ( 01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011, com prazo de validade vigente;

6.3. Habilitação técnica:

a)  Apresentar registro do produto INMETRO, para item 73.
6.3. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;

6.4. DECLARAÇÕES:

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

c)
Declaração assinada pelo representante legal da empresa ou contador ou ainda documento emitido por órgão competente (expedida a menos de 90 dias), para as que se enquadram como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. (Modelo anexo).

d) Declaração da licitante de que fornecerá produtos de primeira linha, obedecendo as normas e padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que dele(s) se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. “A Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990- Código de Proteção e Defesa do Consumidor, bem como suas alterações, são aplicáveis a contratação em questão, podendo ser invocadas pela administração, caso não exista previsão contrária ou menos benéfica a contratante.”

e)   Declaração da licitante de que está ciente quanto ao Sistema de Logística Reversa, mediante o retorno dos produtos após o uso, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, nos termos do art. 33 da Lei n.12.305/2010.

Art. 33.  São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 

 II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

   VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.
6.5. Será aceito o CERTIFICADO de Registro Cadastral – CRC, emitido pela CELIC válido na data de apresentação das propostas, em substituição aos documentos que constem no mesmo, e que estiverem dentro de seu prazo de validade.

OBS: Os documentos exigidos, que não constarem no CERTIFICADO, deverão acompanhar o mesmo.
             7. HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá encaminhar:

a) Via e-mail escaneado para licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, do término da sessão de disputa;

b) Após encerrada a disputa, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, a contar da sessão do Pregão os documentos relacionados no item 6 supracitado. 

7.2. Os documentos solicitados deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração Municipal, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou com original para que se proceda à autenticação.
7.3. A Licitante que enviar os documentos com assinatura digital e ou autenticação digital por e-mail, no prazo estabelecido no item 7.1 (a),   serão dispensados do envio destes pelo correio. 

8. PROPOSTA

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

8.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.3. A Proposta de Preço deverá consignar expressamente, os valores unitários e totais dos bens, em moeda nacional. Nos preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço do bem.

8.4. O valor do ITEM será considerado para a fase de lances. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,50%  (zero, cinquenta por cento). 

8.5. Cronograma com o prazo de entrega dos bens, se houver. 

8.6. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  

8.7. As propostas deverão atender integralmente o Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.

8.8. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços unitários ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

8.9. Prazo de entrega conforme o especificado no Termo de Referência.
8.10. Não serão aceitos preços totais com mais de dois dígitos após a vírgula, sendo a proposta desclassificada quanto ao respectivo item.

8.11. A proposta deverá especificar MARCA.  
8.12. A empresa melhor classificada no item 73 deste edital (após a fase de lances), deverá no prazo de 03 (três) dias úteis, apresentar amostra do produto para análise do Setor competente. 
8.13. A empresa deverá fornecer em sua proposta o código da Agência Bancária e número da conta corrente bem como o CNPJ/CPF do Titular da conta Bancária que deverá ser o mesmo que firmará o contrato, para que sejam efetuados os pagamentos dos produtos/serviços por meio da rede bancária local (Banco do Brasil, Banrisul  e Caixa Econômica Federal);
9. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o Termo de Referência - Anexo I, deste Edital.

9.2. Incumbirá aos Licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão e a responsabilidade pelos ônus decorrentes da perda de negócios pela inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão.

9.3. Os Licitantes NA FASE DE LANCES, deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

9.4. Será considerada aceitável a proposta que:

a) atenda a todos os termos deste Edital;

b) contenha preço compatível com os praticados no mercado.

Parágrafo Único. Constatada a existência de proposta (s) inexequível (eis) o Pregoeiro excluirá o Licitante da etapa de lances.

9.5. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão declarar na proposta eletrônica, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa (s) categoria(s);

9.6. Havendo alguma restrição na regularidade fiscal será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para apresentar a regularização da restrição. Este prazo poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração.   

9.7. A não regularização da documentação no prazo previsto do item 10.9.2 implicará em decadência ao direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para a adjudicação do objeto, assinatura do contrato (quando for o caso) ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
9.8. Aberta à etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do provedor eletrônico.

9.9. Os Licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecerem lances sucessivos, com valores inferiores ao último lance registrado no sistema.

9.10. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo o lance recebido e registrado em primeiro lugar pelo provedor.

9.11. Durante a sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais Licitantes, sendo vedada à identificação do detentor do lance, conforme item 9.3 supracitado.

9.12. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

Parágrafo Único. A sessão pública do Pregão só estará concluída após declarados os vencedores do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos Licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

9.13. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao Licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.

9.14. Em havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais Licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9.15. Quando houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos Licitantes para recepção dos lances, quando possível à retomada do certame pelo Pregoeiro os atos até então praticados serão considerados válidos.

9.16. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento.

9.17. O Pregoeiro anunciará o Licitante de melhor lance, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.18. O Licitante detentor do melhor lance deverá encaminhar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, à Equipe de Apoio do Pregoeiro na PMSJ, via e-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, a documentação relacionada no item 06 (seis). 

9.19. Em até 05 (cinco) dias, contados do encaminhamento da documentação via e-mail, o Licitante deverá encaminhar a documentação, bem como da proposta, devidamente assinada pelo representante legal, no seguinte endereço:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Departamento de Licitações e Contratos

Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 – CEP 96700-000

SÃO JERÔNIMO / RS

9.20. Os documentos solicitados deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração Municipal, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou com original para que se proceda à autenticação.
9.21. A Licitante que enviar os documentos com assinatura digital e/ou autenticação digital por e-mail, no prazo estabelecido no item 9.18,   será dispensada do envio dos mesmos pelo correio. 

9.22. Em sendo habilitado, o Licitante será considerado vencedor.

10- PRAZO E FORMA PARA A ENTREGA:

10.1 - Os objetos ora licitados deverão ser entregues em até 07 (sete) dias, após o envio da Nota de empenho e solicitação correspondente, encaminhada pelo Município a empresa detentora da ata.  
10.1.1 - O Local de entrega será na Secretaria de Obras, na Avenida Rio Branco nº 1500, Centro São Jerônimo, de segunda à sexta feira das 09:00 as 12:00 horas e das 13:00 as 16:00 ou outro local informado quando do envio do empenho.
10.2 - Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

11.2. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contra-empenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

11.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente entregues/realizados e atestados.

11.4. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

12 – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

12.1 – Não haverá reajuste de preços durante a vigência do Registro de Preços de que trata o presente Edital.

12.2 – Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou bens tabelados por órgãos oficiais competentes ou nos casos de incidência de novos impostos ou taxas ou de alteração das alíquotas dos já existentes, os preços registrados poderão ser atualizados de conformidade com as modificações ocorridas, conforme dispõe o art.65,II “D”, da Lei 8.666/93 e alterações em vigor.

12.2.1 – Na hipótese prevista acima, deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente constante na proposta original e objeto do registro e o preço da tabela da época.  

12.3 – O beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços vigentes, através de solicitação formal ao Município, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos, que serão analisados e julgados pelo Município.

12.4 – Independentemente da solicitação de que trata o item 12.2, a Administração poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será valido a partir da sua publicação na imprensa oficial do Município.  

12.5 – O preço alterado não poderá ser superior ao praticado no mercado.  
13 - DAS PENALIDADES

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:
a) Advertência;
b) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;
13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.
13.4. A multa aplicável será de:
a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
II. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 
13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.
a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
 13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.
14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data prevista para a abertura da sessão do Pregão, apontado as falhas e irregularidades que o viciaram.

14.1.1. As impugnações, recursos ao ato convocatório do pregão e demais solicitações da vencedora, serão, em razão do Decreto Municipal nº 5010/2020, recebidos pelo PROTOCOLO GERAL DO MUNICÍPIO, através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h Contato pelo telefone: (51) 3651-1008
14.2. Dos demais atos relacionados com o Pregão, ao final da sessão pública, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo a síntese de suas razões, em formulário eletrônico específico, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

14.3. A falta de manifestação, conforme acima especificado, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto ao vencedor.

14.4. Não serão aceitos como recursos às alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo Licitante recorrente na sessão pública.

14.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto ao Departamento de Licitações e Contratos na Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO, Rua Coronel Soares de Carvalho, 558.

14.7. A apresentação de impugnação ou recurso, após o prazo estipulado no subitem anterior, receberá tratamento de mera informação.
15. DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

15.2 - A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Municipal e/ou entidade que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

15.3 - Os órgãos e/ou entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

15.4 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas. 

15.5 - A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos casos em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro de preços. 

15.6 - A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
15.7 - Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

15.8 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15.9 - Aplicam-se aos contratos decorrentes do registro de preços o disposto no Capítulo III e aos participantes do procedimento do registro de preços ou contratados o disposto no Capítulo IV, ambos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, no que couber.  

15.10. Nenhuma indenização será devida ao Licitante pela apresentação de documentação ou proposta relativa a esta Licitação.

15.11. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

15.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do Licitante, desde que, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.13. A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e aceitou completamente as normas desta Licitação, e que obteve da PMSJ todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessários.

15.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que, não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.15. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.16. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.17. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Pregoeiro, através   do     e-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para a abertura da sessão pública.

15.18. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br e/ou no site: www.saojeronimo.rs.gov.br. 

15.19. Fazem parte integrante deste edital o Termo de Referência – Anexo I- TERMO DE REFERÊNCIA // Anexo II - Modelo proposta // Anexo III , a Declaração de Inidoneidade // Anexo IV - Declaração que não emprega menor // Anexo V- Declaração de ME/EPP // Anexo VI – Declaração Lei n. 12.305/10 // Anexo VII- Minuta de Ata de Registro de Preços.
SÃO JERÔNIMO, 27 de outubro   de 2020.
ALESSANDRA STREB SOARES AZZI ARAUJO

SECRETÁRIA DE GOVERNO
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Fábio de Freitas Medeiros
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EXAMINADOS E   APROVADOS PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
____________________________

Lucas Manito Käfer                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        OAB/RS 82.969
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO:  Registro de preços para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PREDIAL, conforme especificações descritas no anexo I.

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. Máximo
	Preço Total

	1
	ABRACADEIRA DE NYLON 10MM PACOTE COM 100 UN
	PCT
	100,00 
	15,40 
	1540,00

	2
	ABRAÇADEIRA DE NYLON 2,5MM, PACOTE COM 100 UNID.
	PCT
	100,00 
	9,92 
	992,00

	3
	ABRACADEIRA DE NYLON 20MM PCT COM 100 UN
	PCT
	50,00 
	15,40 
	770,00

	4
	ABRACADEIRA DE NYLON 5MM PCT COM 100 UN
	PCT
	50,00 
	8,51 
	425,50

	5
	ABRAÇADEIRA TIPO D 1" ANTICHAMAS EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO CINZA ESCURO PARA FIXAÇÃO DE ELETRODUTO PARA FIXAÇÃO DE ELETRODUTO E TUBOS DE PAREDE
	UN
	2.000,00 
	0,87 
	1740,00

	6
	ABRACADEIRA TIPO D 3/4" EM MATERIAL TERMOPLASTICO CINZA ESCURO PARA ELETRODUTOS E TUBOS EM PAREDES
	UN
	1.000,00 
	0,68 
	680,00

	7
	ADAPTADOR 3 TOMADAS TRIPOLAR UNIVERSAL TIPO "T"
	UN
	100,00 
	6,20 
	620,00

	8
	ADAPTADOR CAIXA EM MATERIAL TERMOPLASTICO 3/4" COR: BRANCO
	UN
	200,00 
	0,77 
	154,00

	9
	ADAPTADOR CAIXA EM MATERIAL TERMOPLASTICO CINZA ESCURO 1"
	UN
	200,00 
	1,01 
	202,00

	10
	ADAPTADOR ENTRADA 3 PINOS PADRÃO NOVO E SAIDA 2 PINOS PADRÃO ANTIGO
	UN
	200,00 
	5,46 
	1092,00

	11
	BUCHA TIJOLO FURADO, EM PVC, PARA PARAFUSO 06
	UN
	500,00 
	0,19 
	95,00

	12
	BUCHA TIJOLO FURADO, EM PVC, PARA PARAFUSO 08
	UN
	500,00 
	0,29 
	145,00

	13
	BUCHA TIJOLO FURADO, EM PVC, PARA PARAFUSO 10
	UN
	500,00 
	0,40 
	200,00

	14
	CABO DE REDE AZUL 4,00 MM 8 FIOS 8 PARES TRANÇADOS ROLO COM 100 M. MATERIAL: COBRE
	RL
	50,00 
	128,32 
	6416,00

	15
	CABO PP 2X4,0MM PVC + COBRE, ROLO COM 100 M
	RL
	10,00 
	436,50 
	4365,00

	16
	CABO PP 4X10,0MM PVC + COBRE, ROLO COM 100 M
	RL
	10,00 
	4.726,29 
	47262,90

	17
	CABO PP 4X6,00MM PVC+COBRE, ROLO COM 100 METROS
	RL
	10,00 
	3.047,39 
	30473,90

	18
	CADEADO PADRÃO CEEE
	UN
	30,00 
	28,02 
	840,60

	19
	CAIXA COM 05 ENTRADAS CONDULETE ¾ EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO, NAS DIMENSÕES: 94.5X50X83,5MM (LXHXE). D1: 29MM H1: 40MM. COR: BRANCO
	UN
	1.000,00 
	4,10 
	4100,00

	20
	CAIXA DE DISTRIBUICAO APARENTE PVC P 20 DISJ. COM BARRAMENTO. COR: BRANCO
	UN
	20,00 
	86,23 
	1724,60

	21
	CAIXA DE DISTRIBUICAO APARENTE PVC PARA 6 DISJUNTORES. COR: BRANCO
	UN
	20,00 
	38,93 
	778,60

	22
	CAIXA DE DISTRIBUICAO SOBREPOR E TOMADA PARA AR CONDICIONADO COM OS SEGUINTE ITENS: DISJUNTOR 20 A 2P, TOMADA: 20ª, CARGA: 4.400VA. MAXIMO BTUS: 13.000. COR: BRANCO
	UN
	100,00 
	18,55 
	1855,00

	23
	CANALETA 20 MM x 12 MM COM 02 METROS COM A SEGUINTE DESCRIÇÃO: CANALETA COM MEMBRANA PARA SEGURAR OS CABOS, FITA ADESIVA NA COR AZUL E PELÍCULA PROTETORA 
	UN
	200,00 
	10,64 
	2128,00

	24
	CANALETA DE PISO EM PVC, COR CINZA, NAS MEDIDAS APROXIMADAS 52 X 14 MM, COM 02 METROS DE COMPRIMENTO, 3 CANAIS DE PASSAGEM
	UN
	200,00 
	41,51 
	8302,00

	25
	CONECTOR HASTE TERRA EM COBRE 5/8"
	UN
	50,00 
	2,77 
	138,50

	26
	CONJUNTO ISOLADOR TIPO ROLDANA DE PORCELANA VERTICAL
	UN
	500,00 
	7,57 
	3785,00

	27
	CURVA 90° ELETRODUTO ROSCÁVEL 1" EM PVC, COR: CINZA
	UN
	500,00 
	2,45 
	1225,00

	28
	CURVA 90º ELETRODUTO EM MATERIAL TERMOPLASTICO CINZA ESCURO 3/4" ANTICHAS EM PVC
	UN
	500,00 
	2,13 
	1065,00

	29
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR 10 AMPERES 220V - 60HZ
	UN
	80,00 
	10,63 
	850,40

	30
	DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR 15 AMPERES - 220V 60HZ
	UN
	80,00 
	6,15 
	492,00

	31
	DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR 20 AMPERES 220V 60HZ
	UN
	80,00 
	6,15 
	492,00

	32
	DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR 25 AMPERES 220V 60HZ
	UN
	80,00 
	6,15 
	492,00

	33
	DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR 30 AMPERES 220V 60HZ
	UN
	80,00 
	6,16 
	492,80

	34
	DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 30 AMPERES 220/380 VOLTS 60HZ
	UN
	50,00 
	45,97 
	2298,50

	35
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 40 AMPERES 220/380 VOLTS - 60 HZ
	UN
	50,00 
	33,50 
	1675,00

	36
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 60 AMPERES 220/380 VOLTS - 60 HZ
	UN
	50,00 
	42,87 
	2143,50

	37
	ELETRODUTO RIGIDO 1"ANTICHAMAS EM PVC CINZA BARRA COM 3 METROS
	UN
	1.000,00 
	13,29 
	13290,00

	38
	ELETRODUTO RIGIDO 3/4" ANTICHAMAS EM PVC BARRA 3 METROS COR CINZA
	UN
	1.000,00 
	9,80 
	9800,00

	39
	ESCADA DOBRÁVEL EM ALUMÍNIO 12 DEGRAUS. DIMENSÕES E PESO. LARGURA: 6,05 METROS APROXIMADAMENTE. ALTURA DA ESCADA FECHADA: 3,39 M APROXIMADAMENTE, PESO: 10,750 APROXIMADAMENTE; PESO MÁXIMO SUPORTADO: 150 KG APROXIMADAMENTE; MATERIAL: PÉS DE DEGRAUS EM ALUMÍNIO, DOBRADIÇAS EM AÇO GALVANIZADO E PONTEIRAS EM POLIPROPILENO EMBORRACHADO.
	UN
	2,00 
	411,25 
	822,50

	40
	FILTRO DE LINHA PARA TELEFONE SAIDA DUPLA
	UN
	100,00 
	56,88 
	5688,00

	41
	FIO EXTERNO PARA TELEFONE PLASTICHUMBO 2X1,0MM, MATERIAL: COBRE ROLO COM 100 METROS
	RL
	15,00 
	318,75 
	4781,25

	42
	FIO EXTERNO PARA TELEFONE PLASTICHUMBO 2X2,5MM, MATERIAL: COBRE ROLO COM 100 METROS
	RL
	20,00 
	542,57 
	10851,40

	43
	FIO INTERNO PARA TELEFONE. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: COR CINZA, DIÂMETRO DO CONDUTOR 1,00 MM, DIÂMETRO DO FIO 6,90 MM, MATERIAL AÇO COBREADO, 02 VIAS. ROLO DE 100 METROS
	RL
	20,00 
	53,75 
	1075,00

	44
	FIO SÓLIDO 1X10MM ROLO COM 100 METROS. DESCRIÇÃO: MATERIAL: COBRE, NAS CORES; PRETO 10 ROLOS, VERMELHO 10 ROLOS E VERDE 10 ROLOS
	RL
	15,00 
	1.040,57 
	15608,55

	45
	FIO SÓLIDO 1X2,5 MM ROLO COM 100 METROS. DESCRIÇÃO: MATERIAL: COBRE. NAS CORES: PRETO, VERMELHO E VERDE. (01-02-2102)
	RL
	15,00 
	264,82 
	3972,30

	46
	FIO SÓLIDO 1X4,00 MM ROLO COM 100 METROS. DESCRIÇÃO: MATERIAL: COBRE. NAS CORES: PRETO, VERMELHO E VERDE
	RL
	9,00 
	422,64 
	3803,76

	47
	FIO SÓLIDO 1X6,00 MM ROLO COM 100 METROS. DESCRIÇÃO: MATERIAL: COBRE NAS CORES: PRETO, VERMELHO E VERDE.
	RL
	9,00 
	610,05 
	5490,45

	48
	FITA ISOLANTE PARA ALTA FUSAO TENSAO 19MMX5M
	UN
	100,00 
	17,78 
	1778,00

	49
	FITA ISOLANTE. MATERIAL: PVC. COR: PRETO. EMBALAGEM: 10 M. LARGURA: 19 MM. TIPO: ANTI CHAMA.
	UN
	200,00 
	4,91 
	982,00

	50
	HASTE ATERRAMENTO DE COBRE BITOLA 5/8" 240CM
	UN
	20,00 
	44,35 
	887,00

	51
	INTERRUPTOR 02 TECLAS SISTEMA X MODELO SOBREPOR 10A NA COR BRANCA
	UN
	50,00 
	11,11 
	555,50

	52
	INTERRUPTOR DUPLO SIMPLES TOMADA UNIVERSAL 10A 250V. DIMENSÕES 4X2 EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO AUTO EXTINGUIVEL LIGA DE PRATA E LIGA DE COBRE NA COR BRANCA
	UN
	100,00 
	12,07 
	1207,00

	53
	INTERRUPTOR SIMPLES + TOMADA SISTEMA X, MODELO SOBREPOR 20 A COR BRANCA
	UN
	50,00 
	11,94 
	597,00

	54
	INTERRUPTOR SIMPLES COM TOMADA UNIVERSAL 10A, 250V. DIMENSÕES 4X2 EM MATERIAL TERMOPLASTICO EXTINGUIVEL LIGA DE PRATA E LIGA DE COBRE NA COR BRANCA
	UN
	100,00 
	10,50 
	1050,00

	55
	INTERRUPTOR SIMPLES+TOMADA SISTEMA X MODELO SOBREPOR 10A NA COR BRANCA
	UN
	100,00 
	11,46 
	1146,00

	56
	INTERRUPTOR TOMADA PARA TELEFONE 4PT+RJ11, SISTEMA MONOBLOCO NA COR BRANCA
	UN
	100,00 
	9,57 
	957,00

	57
	INTERRUPTOR TRIPLO UNIVERSAL DUPLO 10 A, 250V. DIMENSÕES 4X2 EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO EXTINGUÍVEL LIGA DE COBRE E LIGA DE PRATA NA COR BRANCA
	UN
	100,00 
	6,23 
	623,00

	58
	INTERRUPTOR TRIPLO UNIVERSAL SIMPLES 10 A, 250V. DIMENSÕES 4X2 EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO EXTINGUÍVEL LIGA DE COBRE E LIGA DE PRATA NA COR BRANCA
	UN
	100,00 
	5,02 
	502,00

	59
	INTERRUPTOR TRIPLO UNIVERSAL TRIPLO 10 A, 250V. DIMENSÕES 4X2 EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO EXTINGUÍVEL LIGA DE COBRE E LIGA DE PRATA NA COR BRANCA
	UN
	100,00 
	14,63 
	1463,00

	60
	ISOLADOR AR TIPO ROLDANAS. MATERIAL PORCELANA, COR MARROM, DIMENSÕES 72X72X20
	UN
	100,00 
	5,10 
	510,00

	61
	ISOLADOR DE PVC COM PREGO 30X30
	UN
	250,00 
	0,88 
	220,00

	62
	ISOLADOR OLHAL TIPO COM ROSCA SOBERBA, MATERIAL DE PORCELANA, COR: MARROM. DIMENSÕES: 76x51
	UN
	100,00 
	8,65 
	865,00

	63
	LAMPADA FLUORESCENTE COMPACTA 25WATTS 220 E-27
	UN
	250,00 
	8,75 
	2187,50

	64
	LÂMPADA LED ALTA POTÊNCIA,50W, SOQUETE E-40, FORMATO: BULBO, VIDA ÚTIL: 25.000H
	UN
	1.000,00 
	61,13 
	61130,00

	65
	LÂMPADA LED ALTA POTÊNCIA. 25W, SOQUETE E-27 FORMATO: BULBO. VIDA ÚTIL: 30000H VOLTAGEM: 127/220V
	UN
	1.500,00 
	41,33 
	61995,00

	66
	LÂMPADA LED TUBULAR HO 40W 2,40CM INFORMAÇÕES TÉCNICAS - MODELO: HO LEITOSA - POTÊNCIA: 40W - COR: BRANCO FRIO (6000K-6500K) - FLUXO LUMINOSO: 4.000LM - ANGULO DE ABERTURA: 360° - VOLTAGEM: BIVOLT AUTOMÁTICO (110V - 220V) - MATERIAL: ALUMÍNIO / POLICARBONATO - VIDA ÚTIL: 50.000 HORAS MÍNIMO - DIMENSÕES: 240CM X 3,0CM APROX.
	UN
	1.000,00 
	74,61 
	74610,00

	67
	LÂMPADA LED TUBULAR HO 48W 6500K. ESPECIFICAÇÕES: TUBULAR SUPERLED BIVOLT T8HN-48W-240-BRANCA 6500K CARACTERÍSTICAS - MODELO: T8HN-48W-240-B - VOLTAGEM DE ENTRADA: BIVOLT (105-240V) - BASE: T8 HO (G13) - TEMPERATURA DA COR LED (K): 6500K - LUMINOSIDADE: 3200 LUMENS - ÂNGULO: 120º - EQUIVALÊNCIA: 100W FLUORESCENTE - LENTE DE PLÁSTICO: BRANCA / LEITOSA - TAMANHO/ PRODUTO: 240 CM APROX. - DIÂMETRO: 30MM APROX. - DURABILIDADE: 25.000 HORAS COTA 123 75%
	UN
	750,00 
	101,65 
	76237,50

	68
	LÂMPADA LED TUBULAR HO 48W 6500K. ESPECIFICAÇÕES: TUBULAR SUPERLED BIVOLT T8HN-48W-240-BRANCA 6500K CARACTERÍSTICAS - MODELO: T8HN-48W-240-B - VOLTAGEM DE ENTRADA: BIVOLT (105-240V) - BASE: T8 HO (G13) - TEMPERATURA DA COR LED (K): 6500K - LUMINOSIDADE: 3200 LUMENS - ÂNGULO: 120º - EQUIVALÊNCIA: 100W FLUORESCENTE - LENTE DE PLÁSTICO: BRANCA / LEITOSA - TAMANHO/ PRODUTO: 240 CM APROX. - DIÂMETRO: 30MM APROX. - DURABILIDADE: 25.000 HORAS COTA 123 25%
	UN
	250,00 
	101,65 
	25412,50

	69
	LAMPADA LED TUBULAR T8/T10 09WATTS 60CM 220V
	UN
	500,00 
	11,12 
	5560,00

	70
	LAMPADA LED TUBULAR T8/T10 18W 120 CM 220V
	UN
	500,00 
	16,32 
	8160,00

	71
	LÂMPADAS LED 09W BULBO, BIVOLT E-27. CARACTERÍSTICAS: BAIXA EMISSÃO DE CALOR MAIOR EFICIÊNCIA LUMINOSA (LM/W) VIDA MEDIANA DE 25.000H ECOEFICIENTE: NÃO EMITE RAIOS ULTRAVIOLETAS NÃO EMITE RADIAÇÃO INFRAVERMELHO NÃO CONTÉM MERCÚRIO. POTÊNCIA 9W TEMPERATURA DE COR 6500K BASE E27 ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE COR 80% VIDA ÚTIL NOMINAL 25.000H FLUXO LUMINOSO 806LM EFICIÊNCIA LUMINOSA 90LM/W ABERTURA DE FACHO 140º GARANTIA 2 ANOS EQUIVALÊNCIA A INCANDESCENTE 60W EQUIVALÊNCIA A FLUORESCENTE 16W
	UN
	500,00 
	10,79 
	5395,00

	72
	LÂMPADAS LED 12W BULBO, BIVOLT E-27. CARACTERÍSTICAS: -BASE: E27 - TENSÃO: BIVOLT - POTÊNCIA: 12W - TEMPERATURA FRIA - COR DA LÂMPADA: BRANCO FRIO - QUANTIDADE DE LEDS: 10 - LED LÂMPADA VIDA ÚTIL: +25.000 HORAS - LUMENS: 950 LM - DIMENSÕES: 60X120MM APROXIMADO CARACTERÍSTICAS - BAIXO CONSUMO DE ENERGIA - 90% MAIS ECONÔMICA! - TEM UMA LONGA VIDA ÚTIL, DE APROX. 25.000 HORAS - RESISTÊNCIA AO IMPACTO - SEGURA E CONFIÁVEL - PRODUZ LUZ BRILHANTE E SUAVE, PRÓPRIA PARA ILUMINAÇÃO DE CASA, ESCRITÓRIO E EXPOSIÇÃO
	UN
	500,00 
	9,58 
	4790,00

	73
	LÂMPADA DE LED, BIVOLT DE 40W, FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 3400LM, EFICIÊNCIA LUMINOSA DE NO MÍNIMO 85LM/W, COM CERTIFICADO DO INMETRO, BASE E-27, TEMPERATURA DE COR 6500K
	UN
	500,00 
	57,55 
	28775,00

	74
	LUVA SOLDAVEL PARA ELETRODUTO EM PVC ANTICHAMA 3/4" COR CINZA
	UN
	500,00 
	1,93 
	965,00

	75
	LUVA SOLDAVEL PARA ELETRODUTO EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO 1" ANTICHAMAS CINZA ESCURO
	UN
	500,00 
	1,42 
	710,00

	76
	MANGUEIRA ELETRODUTO CORRUGADA CONDUITE PRETO 3/4" ROLO 50M
	RL
	20,00 
	114,37 
	2287,40

	77
	MANGUEIRA ELETRODUTO CORRUGADA CONDUITE, COR PRETA, 1" ROLO COM 50 METROS
	RL
	10,00 
	185,46 
	1854,60

	78
	MANGUEIRA PLÁSTICA, COR PRETA, ¾ X 2,5MM", ROLO COM 100 METROS
	RL
	10,00 
	186,43 
	1864,30

	79
	PARAFUSO 06, COM CABEÇA CHATA PHILIPS, BI CROMATIZADO COM 40MM DE COMPRIMENTO
	UN
	800,00 
	0,21 
	168,00

	80
	PARAFUSO 08, COM CABEÇA CHATA PHILIPS, BI CROMATIZADO COM 40MM DE COMPRIMENTO
	UN
	800,00 
	0,33 
	264,00

	81
	PARAFUSO 10, COM CABEÇA CHATA PHILIPS, BI CROMATIZADO COM 40MM DE COMPRIMENTO
	UN
	800,00 
	0,47 
	376,00

	82
	PLAFONIER COM SOQUETE DE PORCELANA E-27 COR: BRANCO
	UN
	50,00 
	4,85 
	242,50

	83
	PLAFONIER COM SOQUETE DE PORCELANA E-27 DUPLO COR: BRANCO
	UN
	30,00 
	10,65 
	213,00

	84
	PLAFONIER COM SOQUETE DE PORCELANA E-40 COR: BRANCA
	UN
	20,00 
	16,34 
	490,20

	85
	PLUG BIPOLAR 2P 10A 
	UN
	50,00 
	2,16 
	108,00

	86
	PLUG FEMEA 10A 250V 2 PINOS
	UN
	50,00 
	4,58 
	229,00

	87
	SOQUETE ANTI VIBRATORIO PARA LAMPADA FLUORESCENTE
	UN
	100,00 
	3,22 
	322,00

	88
	SOQUETE PARA LAMPADA FLUORESCENTE COM RABICHO
	UN
	250,00 
	0,81 
	202,50

	89
	TOMADA TELEFONE SISTEMA X RADIAL COM CAIXA NA COR BRANCA
	UN
	50,00 
	6,93 
	346,50

	90
	RÉGUA ELÉTRICA COM NO MÍNIMO 5 TOMADAS PADRÃO NOVO, COM PROTETOR CONTRA SURTOS POR MEIO DE SISTEMA TÉRMICO DE DESARME EM CASO DE SOBRECARGA OU POR MEIO DE FUSÍVEL. EM CASO DE FUSÍVEL: FUSÍVEL DE ENTRADA: APROX. 10A AÇÃO RÁPIDA; TENSÃO DE ENTRADA: MULTIVOLTAGEM BIVOLT; CHAVE LIGA-DESLIGA COM SINALIZAÇÃO LUMINOSA; COMPRIMENTO MÉDIO DO CABO DE ENTRADA DE NO MÍNIMO 1,5M; CAIXA PLÁSTICA ANTI-CHAMA. EQUIPAMENTO SEGURO, RESISTENTE E PRÁTICO QUE OFERECE PROTEÇÃO E SEGURANÇA PARA MICROCOMPUTADORES, PERIFÉRICOS, EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS, ÁUDIO, VÍDEO E TELEFONIA. SOLUÇÃO EFICIENTE CONTRA SOBRECARGAS, CURTO-CIRCUITO E DISTÚRBIOS DA REDE ELÉTRICA
	UN
	25,00 
	30,50 
	762,50

	
	Total
	586.235,51 


Obs.: A empresa melhor classificada no item 73 deste edital (após a fase de lances), deverá no prazo de 03 (três) dias úteis, apresentar amostra do produto para análise do Setor competente.

1. Os objetos ora licitados deverão ser entregues em até 07 (sete) dias, após o envio da Nota de empenho e solicitação correspondente, encaminhada pelo Município a empresa detentora da ata.  

2. O Local de entrega será na Secretaria de Obras, na Avenida Rio Branco nº 1500, Centro São Jerônimo, de segunda à sexta feira das 09:00 as 12:00 horas e das 13:00 as 16:00 ou outro local informado quando do envio do empenho.

3. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

ANEXO II 

 MODELO DE PROPOSTA
	PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 0......./2020
	DATA: 
	HORARIO:


	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	OBJETO: Registro de preços para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PREDIAL, conforme especificações descritas no anexo I..

Item

Especificação

Marca

Unid.

Quant

Preço unitário

T/ITEM/R$

T/GERAL=
1 – VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta de Preço.
1.1 – É obrigatória a indicação de marca na proposta, 

	2 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	3– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	4–Se vencedora da licitação, assinará o termo de ata/contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ .Residente  na rua________________, nº ___________, Cidade____________.

          São Jerônimo, ...... de............................... de 2020.

ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL

	


ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° 0, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP nº 0, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



SÃO JERÔNIMO, ............ de .....................................  de .

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)
[image: image1.jpg]
ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO nº 0---/20
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​_______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n°0, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP n   , que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




SÃO JERÔNIMO, ............ de .............................  de 2020 .


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)

Anexo V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Razão social da empresa)

Inscrita no CNPJ n°_________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)__________________________________, portador(a) do CPF n° _________________, DECLARA,  sob as penas da lei, que esta empresa na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no §4°, do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006.

São Jerônimo, _____ de ___________de .

_______________________________________

(Representante legal) ou (Contador)
ANEXO – VI
D E C L A R A Ç Ã O  LEI  N. 12.305/10

________________(RAZÃO SOCIAL)__________________, inscrita no CNPJ nº __________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL)___, CPF ______(Nº DO CPF)______, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERONIMO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 0.../...... 

Declaro tomarei as providências necessárias, dentro do sistema de logística reversa previsto na Lei Federal nº 12.305/10, com vistas à destinação final ambientalmente adequada dos itens que, eventualmente, venham a ser descartados pela Contratante, durante o prazo de garantia dos produtos adquiridos.
Art. 33.  São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Data .................................................

______________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO VII – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS –PREGÃO  Nº 0
Aos ......................., presentes de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal, e de outro a empresa..............................., simplesmente denominada FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), e homologada, referente à Pregão ......................, para atender as necessidades da Secretaria............................, nos termos da Lei 8.666/93, com suas alterações, e Decreto Municipal  Nº 4522/2014, e suas alterações, consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.O objeto da presente Ata é o Registro dos Preços de ................................., para atender as necessidades das Secretarias Municipais, conforme descrição, e preços constantes do Edital Pregão.........................

CLÁUSULA II - DO GESTOR DA ATA
1.Definir o objeto, os itens e os lotes de materiais e serviços;

2.Convidar outros órgãos para participarem do Registro de Preço;

3.Consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e o total de consumo;

4.Promover todos os atos necessários à instrução processual;

5.Realizar a pesquisa de preço, com vistas a identificar os preços de referências;

6.Acompanhar todo o procedimento licitatório e os atos dele decorrentes;

7.Gerenciar a ARP, providenciando a indicação dos fornecedores em cada solicitação de compra;

8.Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de preços e/ou cancelamentos;

9.Aplicar as penalidades por descumprimento e todos os demais atos relacionados a esta ata.
10.O GESTOR nomeado para esta ATA, Sr.(a).......................................................................................
CLÁUSULA III - DO PREÇO

1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta.

2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administrativos, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.

CLÁUSULA IV - DO REAJUSTE DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

1. Os contratos oriundos do Registro de Preços poderão ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir após 12 (doze) meses a contar da data da apresentação da proposta.
2. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.

3. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal, em conformidade com o item 6 deste contrato, diretamente ao GESTOR DA ATA, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.

4. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.

5. O pedido de atualização dos preços aos preços praticados no mercado poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores com preços registrados podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de fornecedor devido a obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço.

6. O procedimento para eventuais solicitações de alteração de preços será conforme segue: Processo protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO e encaminhamento ao GESTOR DA ATA, com todos os documentos de que trata o item 3 acima.

7. Independentemente do disposto no item 3, o GESTOR DA ATA, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do registro, e em conformidade com os parâmetros de pesquisa do mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado será válido, a partir da solicitação do Gestor da ata para publicação na Imprensa Oficial de SÃO JERÔNIMO.

CLÁUSULA V - DOS PRAZOS

1. O FORNECEDOR poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do registro de preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do dia seguinte ao recebimento da convocação expedida pela Secretaria de Administração, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo GESTOR DA ATA.

2. O prazo de validade de registro de preços será de 12 (doze) meses oficiais, contados da assinatura da presente ata.

3. Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será solicitado pela unidade requisitante, não podendo, todavia, ultrapassar ...................................., contados a partir do envio da Nota de Empenho pelo fornecedor.

CLÁUSULA VI - DOS PAGAMENTOS

1.O pagamento do preço da aquisição/prestação de serviço contratado será efetuado em até 30 dias, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por  servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

2. O GESTOR DA ATA, ou quem for delegada a fiscalização do Município somente atestará a aquisição/prestação de serviço e liberará a nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

3.As faturas/notas fiscais emitidas com erro deverão ser substituídas, fazendo, nesse caso, o Município de São Jerônimo fará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das faturas/notas fiscais, para seu pagamento, sem prejuízo ao disposto no item 3.3.

4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA VII - DA CONTRATAÇÃO

1. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições, de acordo com o Decreto Municipal 4522/2014, e suas alterações.

2. Quando ocorrerem obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro de preços a serem firmadas entre o MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO e o FORNECEDOR, estas serão formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente.

3. O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por Notas de Empenhos, ou outros instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos do § 4º, do artigo 62, da Lei 8.666/93.

4. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no art. 81, da Lei 8.666/93.

5. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo MUNICÍPIO, observadas as condições do Edital e o preço registrado.

6. Os pedidos de fornecimento deverão ser formalizados com o conhecimento do GESTOR DA ATA, que deterá o controle da mesma.

CLÁUSULA VIII - DA ENTREGA 

1. O objeto será recebido provisoriamente pelo almoxarife do local onde deve ser efetuada a entrega ou por servidor designado pela Administração para recebimento do objeto contratado.

2. Caso o produto não corresponda ao exigido pelo Edital, consoante subitem anterior, o FORNECEDOR deverá providenciar, no prazo máximo de até 7 (sete) dias, a sua substituição visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90).

3. O FORNECEDOR deverá entregar os bens nos locais determinados no instrumento contratual, (Nota de Empenho).

CLÁUSULA IX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços em assinar a Ata do Registro de Preços, ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no edital.

CLÁUSULA X - DA RESCISÃO CONTRATUAL

1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93.

2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize prerrogativa de rescindir ata/contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo das incidências das sanções previstas no Edital, no Decreto Municipal 4522/2014, na Lei 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90).

3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e condições previstas no art. 79 da Lei 8.666/93.

4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão previstas nos arts. 77 e 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1. O registro do FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida prévia defesa, no prazo de cinco (5) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

I - Pelo MUNICÍPIO, quando:

a) o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no Edital ou Ata de Registro de Preços;

b) o FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar a Ata de Registro de Preços e/ou o contrato decorrente do registro de preços;

c) o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994;

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;

e) por razões de interesse público, devidamente fundamentado, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei 8.666/93, e alterações posteriores.

II - Pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços.

2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.

3. A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos previstos no inciso I do item 1, será feita por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento.

4. No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial do Município, considerando-se cancelado o registro do FORNECEDOR, a partir do quinto dia útil, contado da publicação.

5. A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do Registro de Preço, não o desobriga do fornecimento dos produtos, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de trinta dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório. 

6. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para aquisição de bens constantes do registro de preços.

CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÕES DE BENS COM PREÇOS REGISTRADOS

1. Servirão de cobertura às contratações oriundas da Ata de Registro de Preços os recursos orçamentários da Secretaria...................

2. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, ou a quem delegar competência. 

CLÁUSULA XIII - DO FORO

1. Fica eleito o Foro da cidade de SÃO JERÔNIMO/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, pelo Decreto Municipal nº 4522/2014 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito.

São Jerônimo, ................................./Prefeito/Empresa:Visto:       Assessoria Jurídica
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